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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1333/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1998; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 

- Lei Federal nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, que dispõe sobre o 

acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem. 

 

- Lei Federal nº 15.249, de 3 de novembro de 2025, que altera a Lei nº 10.098, de 19 

de dezembro de 2000 (Lei da Acessibilidade), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), para dispor sobre a instalação de sistemas de 

comunicação aumentativa e alternativa de baixa tecnologia em espaços públicos e 

abertos ao público, com vistas à promoção da acessibilidade da pessoa com 

necessidades complexas de comunicação. 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 

nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 

que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais 

e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

 

- Resolução CFFa nº 799, de 17 de outubro de 2025, que dispõe sobre a 

regulamentação da atuação do fonoaudiólogo na Comunicação Aumentativa e 

Alternativa. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre atendimento 

aos alunos portadores de necessidades especiais; 
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- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 

assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 

aprendizado e na integração escolar; 

 

- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 

- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 

Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 

acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento 

das habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município 

de São Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
 

- PL 712/05, que dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Detecção e 

Combate a Dislexia na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 1115/25, que institui o Programa Municipal de Acesso a Tecnologias Assistivas – 

"São Paulo Inclusiva", por meio da criação do Banco Municipal de Tecnologias 

Assistivas, e dá outras providências. 

 

- PL 1052/25, que institui a Política Municipal Educação e Cultura Acessíveis, 

destinada à promoção de práticas pedagógicas e culturais acessíveis às pessoas com 

deficiência, no âmbito do Município de São Paulo; 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

São Paulo, 10 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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